[image: image2.png]



ESTADO DO MARANHÃO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO
INSTALADA EM 16 DE FEVEREIRO DE 1835

DIRETORIA LEGISLATIVA
[image: image1.png]



ESTADO DO MARANHÃO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO
INSTALADA EM 16 DE FEVEREIRO DE 1835

DIRETORIA LEGISLATIVA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA

P A R E C E R Nº 388/2024
RELATÓRIO:
Trata-se da análise do Projeto de Lei nº 182/2024, de autoria da Senhora Deputada Iracema Vale, que Declara e reconhece o Festejo de São Raimundo Nonato dos Mulundus, como Patrimônio de Natureza Cultural e Imaterial no Estado do Maranhão.
Registra a justificativa da autora da propositura, que manter a identidade cultural de um povo é sobretudo valorizar o patrimônio histórico e cultural deste povo, onde histórias, culinária, festas populares e localidades salvaguardam a identidade e as tradições e desta forma, possibilitam que haja a expansão destas identidades para que as mantenham sempre firmes e vivas no decorrer do tempo. 

 Nesta senda, o presente Projeto de Lei tem o fito de declarar e reconhecer como Patrimônio Cultural de Natureza Imaterial o Festejo de São Raimundo Nonato dos Mulundus.

 O Festejo de São Raimundo dos Mulundus é um dos mais tradicionais do Nordeste brasileiro e no Estado do Maranhão, tem na cidade de Vargem Grande a sua manifestação mais marcante, reunindo sempre milhares de fiéis, que participam das missas e romarias, onde tal festejo ocorre predominantemente todos os anos no mês de agosto. 

 Por tratar-se de um dos festejos mais tradicionais do Estado do Maranhão, com manifestação católica fortemente enraizada e consolidada todos os anos, é que consideramos deveras interessante que as nossas diversidades culturais sejam expandidas e fincadas em nossa sociedade. Essa justificativa por si só atende a pertinência da matéria.

Primeiramente há que se dizer que o patrimônio cultural é constituído de unidades designadas “bens culturais” que, segundo Godoy
, correspondem a:

toda produção humana, de ordem emocional, intelectual e material, independentemente de sua origem, época ou aspecto formal, bem como natureza, que propiciem o conhecimento e a consciência do homem sobre si mesmo e sobre o mundo que o rodeia.

A observação inicial que nos impõe acerca de tal conceituação diz respeito ao reconhecimento pela Constituição de que os bens culturais não se resumem àqueles materializados em objetos físicos (tais como prédios históricos, esculturas, livros raros, etc.), abrangendo também o chamado patrimônio cultural intangível ou imaterial, constituído por elementos, tais como as tradições, o folclore, os saberes, as línguas, as festas e manifestações populares, etc., que passaram a receber expressamente a tutela de nosso ordenamento jurídico.

Todos estes aspectos são deduzidos da leitura atenta do texto constitucional, em especial dos arts. 215 e 216, §1º, senão vejamos:

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais.

§ 1° O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, e das de outros grupos participantes do processo civilizatório nacional.

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem:

I - as formas de expressão;

II - os modos de criar, fazer e viver;

III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas;

IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações artístico-culturais;

V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico.

§ 1° O Poder Público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas de acautelamento e preservação.

Pode-se caracterizar o patrimônio imaterial como as práticas, as representações, as expressões, os conhecimentos e as técnicas, os instrumentos, os objetos, os artefatos e os lugares associados a comunidades, grupos e, em alguns casos, a indivíduos que se reconhecem como parte desse patrimônio.

Como se vê o patrimônio imaterial é transmitido de geração a geração e constantemente recriado por comunidades e grupos, em função de seu ambiente, de sua interação com a natureza e de sua história, o que gera identidade e continuidade e contribui para promover o respeito à diversidade cultural e à criatividade humana. 

O registro de bens imateriais tem um papel fundamental na conservação da memória da coletividade, propiciando ações de estímulo à manutenção e à difusão das práticas culturais. 

No que diz respeito à competência do Estado para tratar dessa matéria, a Constituição da República, em seu art. 23, inciso III, estabelece que é competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios a proteção dos documentos, obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos.

O art. 24, inciso VII, por sua vez, confere à União, aos Estados e ao Distrito Federal competência concorrente para legislar sobre proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico.

Com relação à possibilidade de iniciar-se processo de registro por meio de Lei, esclarecemos que a Jurisprudência é ainda incipiente. Vale ressaltar, porém, que parte da doutrina não vê óbice a que o tombamento, que é uma medida mais drástica, ocorra por meio de Lei.

Posta assim a questão, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do presente Projeto de Lei.
VOTO DO RELATOR:

Diante o exposto, opina-se pela aprovação do Projeto de Lei nº 182/2024, por encontrar-se em conformidade com as regras constitucionais.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:

Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 182/2024, nos termos do voto do Relator.
 É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, em 21 de maio de 2024.                                                                                                                                              

                                                            Presidente: Deputado Neto Evangelista 

                                                            Relator: Deputado Doutor Yglésio 
Vota a favor:                                                                Vota contra:

Deputado Florêncio Neto                                            _________________________

Deputado Davi Brandão                                                 _________________________

Deputado Wellington do Curso                                   __________________________
________________________                                       _________________________
________________________                                       _________________________

� GODOY, Maria do Carmo.
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